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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DANO 
AMBIENTAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRECEDENTE EM SENTIDO CONTRÁRIO. NÃO 
VINCULAÇÃO. INAPLICABILIDADE DAS SÚMULAS 7 E 211/STJ, E 284/STF. 
DIALETICIDADE RECURSAL. DEVIDA OBSERVÂNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA DO DANO E DE SEUS EFEITOS. APLICAÇÃO DA TEORIA DA ACTIO 
NATA. PRECEDENTES. PRETENSÃO SUBSIDIÁRIA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora a parte afirme a existência de acórdão paradigma no STJ, no intuito de uniformizar o 
entendimento sobre o tema, é certo que, além de o precedente por ela citado não ter sido 
julgado sob o rito dos repetitivos, tem-se que eventuais arestos com entendimento diverso do 
adotado na decisão ora impugnada, sem efeito vinculante, não impedem que o relator 
mantenha a orientação interpretativa que considere mais correta.
2. A parte agravada, em seu apelo nobre, “apontou ofensa aos arts. 199, I, e 206, § 3º, do CC, 
os quais, numa interpretação conjunta, são capazes de sustentar a tese exposta naquele 
petitório” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.758.179/MA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023). Inaplicabilidade do verbete n. 284 da Súmula 
da Suprema Corte.
3. Não houve nenhuma consideração, na decisão recorrida, a respeito dos arts. 194 e 166 do 
CC, e 435 do CPC/2015, de modo que eventual aplicação dos enunciados sumulares n. 
211/STJ e 284/STF quanto aos temas neles previstos não impediria o prosseguimento da 
análise da questão jurídica relativa ao prazo prescricional da pretensão indenizatória, albergada 
pelos arts. 199, I, e 206, § 3º, do CC.
4. Para concluir que o entendimento estadual acerca do termo inicial da prescrição não 
encontra amparo na jurisprudência do STJ, não foi necessário o reexame do acervo fático-
probatório. Inaplicabilidade do enunciado n. 7 da Súmula desta Casa.
5. Nas razões do apelo especial, argumentou-se que somente após a realização de perícia 
técnica seria possível definir a data da ciência inequívoca dos danos e seus efeitos para 
contagem do prazo de prescrição para ajuizamento da ação indenizatória, o que revela o 
devido combate aos fundamentos contidos no acórdão recorrido.
6. A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que a deflagração do prazo 
prescricional não ocorre necessariamente no momento em que ocorre a lesão ao direito, mas 
apenas quando o seu titular obtém pleno conhecimento do dano e de sua extensão. Nessa 
linha, a simples menção à data de represamento das águas não é o bastante para determinar o 
marco inicial da prescrição, devendo a ciência inequívoca estar amparada em elementos 
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probatórios concretos examinados pelas instâncias ordinárias. Precedentes.
7. Inexiste interesse recursal no tocante à pretensão subsidiária de devolução dos autos à 
segunda instância, para reapreciação da pretensão indenizatória à luz da teoria da actio nata, 
tendo em vista que tal providência já foi determinada, de forma cristalina, na decisão agravada.
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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probatórios concretos examinados pelas instâncias ordinárias. Precedentes.
7. Inexiste interesse recursal no tocante à pretensão subsidiária de devolução dos autos à 
segunda instância, para reapreciação da pretensão indenizatória à luz da teoria da actio nata, 
tendo em vista que tal providência já foi determinada, de forma cristalina, na decisão agravada.
8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Consórcio Estreito Energia – Ceste 
(Consórcio) contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 
871):

RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO DANO E DE 
SEUS EFEITOS. APLICAÇÃO DA TEORIA DA ACTIO NATA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Opostos embargos de declaração em sequência, estes foram rejeitados.

Em suas razões, o agravante alega que a Quarta Turma teria publicado um 
acórdão paradigma no intuito de uniformizar o entendimento de que, em casos 
similares, aplicar-se-iam, ao recurso especial da parte adversa, os óbices previstos nos 
enunciados sumulares n. 7 e 83/STJ. Aponta, ainda, outros precedentes nos quais teria 
sido utilizado, também, o enunciado n. 211 da Súmula desta Casa.

Assevera incidir o verbete n. 284 da Súmula do STF, pois, além de o art. 206 
do CC não disciplinar o início do cômputo do prazo prescricional, a recorrida não teria 
demonstrado a violação aos arts. 104 e 166 do CC; e 435 do CPC/2015.

Relata não ter ocorrido o devido prequestionamento dos arts. 104 e 166 do 
CC; e 435 do CPC/2015.

Sustenta que não houve, no apelo extremo, a devida impugnação dos 
motivos do aresto vergastado.

Afirma que o acórdão estadual, aplicando a teoria da actio nata, reconheceu 
a data do represamento das águas como o momento em que a parte tomou 
conhecimento do dano e de seus efeitos, de modo que incidiria o enunciado sumular n. 
83 desta Casa.

Salienta ser necessário o reexame do acervo fático-probatório para alterar a 
conclusão da segunda instância.

Defende, subsidiariamente, o retorno dos autos ao Tribunal originário, e não 
à primeira instância, para reapreciação da pretensão indenizatória à luz da teoria da 
actio nata.

Impugnação à fl. 937 (e-STJ).
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É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

De início, é importante ponderar que, embora a parte afirme a existência de 
acórdão paradigma no STJ, no intuito de uniformizar o entendimento sobre o tema, é 
certo que, além de o precedente por ela citado não ter sido julgado sob o rito dos 
repetitivos, tem-se que eventuais arestos com entendimento diverso do adotado na 
decisão ora impugnada, sem efeito vinculante, não impedem que o relator mantenha a 
orientação interpretativa que considere mais correta.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PESCADORES. CONSTRUÇÃO DE USINA HIDRELÉTRICA DE 
ESTREITO. PRESCRIÇÃO MANTIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
TERMO INICIAL. CONHECIMENTO DO DANO. TEORIA DA ACTIO NATA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. AUSÊNCIA DE CIÊNCIA INEQUÍVOCA. 
ENTENDIMENTO DISSONANTE DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADA. 
PRECEDENTES NÃO VINCULANTES. IMPUGNAÇÃO. INOVAÇÃO. 
CONTRARRAZÕES. PRECLUSÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
PRESCINDIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão paradigma que não foi proferida pelo STF em recurso 
extraordinário submetido à sistemática da repercussão geral ou pelo STJ em 
recurso especial repetitivo, ou com base em súmula ou em julgado com 
efeito erga omnes não obsta a aplicação da interpretação que o relator 
considere mais correta da norma infraconstitucional.
[...]
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.776.810/MA, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 17/8/2023.)

Não há falar, também, na incidência do verbete sumular n. 284 da Suprema 
Corte, por suposta deficiência na fundamentação.

Isso porque a parte agravada, em seu apelo nobre, “apontou ofensa aos 
arts. 199, I, e 206, § 3º, do CC, os quais, numa interpretação conjunta, são capazes de 
sustentar a tese exposta naquele petitório” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.758.179/MA, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023).

No mais, verifica-se que não houve nenhuma consideração, na decisão 
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recorrida, a respeito dos arts. 104 e 166 do CC, e 435 do CPC/2015, de modo que 
eventual aplicação dos enunciados sumulares n. 211/STJ e 284/STF quanto aos 
temas neles previstos não impediria o prosseguimento da análise da questão jurídica 
relativa ao prazo prescricional da pretensão indenizatória, albergada pelos arts. 199, I, 
e 206, § 3º, do CC.

Outrossim, para concluir que o entendimento estadual acerca do termo inicial 
da prescrição não encontra amparo na jurisprudência do STJ, não foi necessário o 
reexame do acervo fático-probatório. Com efeito, a conclusão desta relatoria, no 
sentido de que o princípio da actio nata exige a aferição da data do conhecimento 
inequívoco dos danos, não admitindo a presunção de ciência da lesão, não esbarra no 
verbete n. 7 da Súmula desta Casa.

No tocante à dialeticidade recursal, constata-se, a partir da leitura das razões 
do apelo especial, que a ora insurgida argumentou que somente após a realização de 
perícia técnica seria possível definir a data da ciência inequívoca dos danos e seus 
efeitos para contagem do prazo de prescrição para ajuizamento da ação indenizatória, 
o que revela o devido combate aos fundamentos contidos no acórdão impugnado.

Além disso, ficou consignado na decisão agravada que não subsistiria o 
fundamento adotado no aresto recorrido no sentido de que a autora teria pleno 
conhecimento de que os danos ocorreram em 2010, pois somente por meio de 
produção de provas é que será possível definir a data em que a demandante, 
pescadora artesanal, teve ciência dos prejuízos que lhe foram causados pela 
construção da usina hidrelétrica.

Quanto ao prazo prescricional, a orientação jurisprudencial desta Casa é no 
sentido de que a sua deflagração não ocorre necessariamente no momento em que 
ocorre a lesão ao direito, mas apenas quando o seu titular obtém pleno conhecimento 
do dano e de sua extensão. 

Nessa linha, a simples menção à data de represamento das águas não é o 
bastante para determinar o marco inicial da prescrição, devendo a ciência inequívoca 
estar amparada em elementos probatórios concretos examinados pelas instâncias 
ordinárias.

A título exemplificativo:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISSÍDIO 
INTERPRETATIVO NOTÓRIO. OCORRÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL PELA CONSTRUÇÃO DE USINA 
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HIDRELÉTRICA. PROVA PERICIAL. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PRESCRIÇÃO. 
CIÊNCIA DO ATO E DA EXTENSÃO DOS DANOS (ACTIO NATA). 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC/2015 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o curso do prazo 
prescricional do direito de buscar reparação pelos danos causados em razão 
da construção de usina hidrelétrica inicia-se somente quando o titular do 
direito subjetivo violado passa a conhecer o fato e a extensão de suas 
consequências, conforme o princípio da actio nata. Precedentes.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem apenas concluiu que a contagem 
da prescrição começou com o enchimento do reservatório, sem nada 
fundamentar acerca do conhecimento da parte sobre o impacto ambiental na 
ocasião.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova 
análise, conhecer do agravo do art. 1.042 do CPC/2015 para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.806.988/MA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 24/9/2021.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS AMBIENTAIS. PRESCRIÇÃO. ACTIO 
NATA. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. LESÃO E SEUS EFEITOS. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. NECESSIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. Nas ações indenizatórias decorrentes de dano ambiental, o termo inicial 
há de ser a ciência inequívoca do ato lesivo e de suas consequências. 
Precedentes.
3. Em ações relativas ao mesmo represamento de águas na hidrelétrica de 
Estreito, esta Terceira Turma tem se manifestado no sentido de que a mera 
notícia na exordial de mortandade de peixes não é suficiente para fixar o 
termo inicial da prescrição, tendo em vista a possibilidade de restauração 
dos danos ambientais ou agravamento dos referidos danos, de modo que a 
ciência inequívoca das consequências do evento danoso deve estar 
fundamentada em elementos probatórios concretos examinados pelas 
instâncias ordinárias.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.631.832/MA, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 27/11/2020.)

Desse modo, considerando que o Tribunal originário limitou-se a fazer 
alusão ao represamento das águas, sem se referir a nenhum fato ou prova que 
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indicasse o efetivo conhecimento da lesão e de toda sua extensão, era mesmo de rigor 
a reforma do aresto combatido para viabilizar a produção de prova com o fim de 
determinar a  data da ciência efetiva do dano.

Entender de modo diverso, adotando o represamento das águas da 
hidrelétrica como a data de deflagração do prazo prescricional, implicaria conferir 
presunção à ciência da extensão dos danos sofridos, o que destoa da jurisprudência 
deste STJ.

Por fim, vale frisar que inexiste interesse recursal no tocante à pretensão 
subsidiária de devolução dos autos à segunda instância, para reapreciação da 
pretensão indenizatória à luz da teoria da actio nata, tendo em vista que tal providência 
já foi determinada, de forma cristalina, na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSORCIO ESTREITO ENERGIA - CESTE (CONSORCIO
ADVOGADO : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO - SC012049
AGRAVADO : RAIMUNDA MARTINS GOMES
ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ MORAIS ANCHIETA - MA006274

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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